
 
 

MINUT A DO EDITAL DE L ICIT AÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº  010 /2019  

 
I. REGÊNCIA LEGAL 
LEI FEDERAL 8.666/93, 10.520/02, LEI 8.078/90 E LEI COMPLEMENTAR 123/2006 

II. ÓRGÃO INTERESSADO 
SECRETARIA DE MUNICIPAL DE SAÚDE 

III. MODALIDADE 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 010/2019 

IV. PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 
010/2019 

V.  TIPO DE LICITAÇÃO 
MENOR PREÇO POR LOTE 

VI. REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA 

VII. OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação de serviços de gerenciamento e operacionalização de profissionais de nível 
superior na área de Saúde e nível médio, para atender as necessidades da Secretária de 
Saúde deste Município, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. 
VIII. LOCAL E DATA DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO E 
INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES. 
DATA: 25/06/2019  
HORA: 09:00 h 
LOCAL: PREFEITURA MUNICIPAL DE CORAÇÃO DE MARIA - BA (Sala de Licitações) 
IX. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Poder: 02 – Poder Executivo 
Órgão: 20.500/20.501 – Secretaria de Saúde/ Fundo Municipal de Saúde 
Unidade: 02.05.00/02.05.01 - Secretaria de Saúde/ Fundo Municipal de Saúde 
Projeto Atividade:  
2180 – Manutenção da Secretaria de Saúde 
2029 – Manutenção do Programa Saúde da Família - PSF 
2033 – Manutenção das Ações de Média e Alta Complexidade Hospitalar e Ambulatorial.  
2047 – Manutenção do Centro de Apoio Psicossocial (CAPS) 
2071 – Manutenção do  Programa de Saúde Bucal 
2121 – Manutenção do Programa de Atenção Básica – PAB FIXO 
Elemento de Despesa: 33.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 
Fonte de Recurso: 02/14 – Recursos Ordinários/ Recursos Vinculados 
X. VIGÊNCIA 
DA DATA DE SUA ASSINATURA 
ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 2019 

 XI. CAPITAL SOCIAL / PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
10% (DEZ POR CENTO) DO VALOR ESTIMADO 
  

XII. LOCAL E HORÁRIO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL 
 
PREFEITURA  MUNICIPAL DE CORAÇÃO DE MARIA - BA , SALA DE LICITAÇÕES, DAS 
08:00 H AS 13:00 H EM DIA ÚTIL 



 
 

 
 
XIII – OBJETO 
 
13.1 – O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação de serviços de gerenciamento e operacionalização de profissionais da área de 
Saúde, para atender as necessidades da Secretária de Saúde deste Município, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
13.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto, conforme 
tabela constante do Termo de Referência, devendo o licitante, oferecer proposta para todos 
os itens. 
 
13.3. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
13.3.1. ANEXO I - Termo de Referência 
 
13.3.2. ANEXO II – Planilha de quantitativos 
 
13.3.2.1. ANEXO II.1 – Modelo de Composição de Preço unitário 
 
13.3.3. ANEXO III – Minuta do contrato 
 
13.3.4. ANEXO IV – Modelo de Credencial  
 
13.3.5. ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação 
(inciso VII do artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002). 
 
13.3.6. ANEXO VI - Modelo de declaração de Fatos Impeditivos 
 
13.3.7. ANEXO VII - MODELO Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso 
XXXIII, da Constituição Federal 
 
13.3.8. ANEXO VIII - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte 
 
13.3.9. ANEXO IX - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
 
13.3.10. ANEXO X – Modelo de Declaração de Inexistência de Servidor Público 

 
EDITAL DISPONÍVEL NO PORTAL TRANSPARÊNCIA DO MUNICÍPIO: 
www.ipmbrasil.org.br/diariooficial/ba/pmcoracaodemaria/diario 
 
Pregoeira responsável 

___________________________ 
LÍVIA MARTINS CARNEIRO 

PREGOEIRA 



 
 

 
13.3.11. ANEXO XI – Recibo de Retirada de Edital 
 
XIV - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
14.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade 
relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que 
atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e 
seus Anexos. 
 
14.2. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas: 
 
14.2.1. Em formação de consórcio;   
 
14.2.2. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente 
decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial; 
 
14.2.3. Em dissolução ou em liquidação; 
 
14.2.4. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou 
municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei n° 8.666, de 1993; 
 
14.2.5. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal 
ou Municípios, nos termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, de 2002, e decretos 
regulamentadores; 
 
14.2.6. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção 
restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 
8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998; 
 
14.2.7. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 
 
14.2.8. Estrangeiras que não funcionem no País; 
 
14.2.9. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei 
nº 8.666, de 1993. 
 
14.2.10. Que não pertença ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação. 
 
14.2.11. Sociedades cooperativas, tendo em vista que haverá relação de subordinação entre 
o empregado e a CONTRATADA e empregado e Tomador de Serviços, conforme Lei n. 
5.764/71, Art. 442, parágrafo único da CLT, Termo de Conciliação Judicial firmado entre a 
Advocacia-Geral da União e o Ministério Público do Trabalho e Instrução Normativa nº 5, do 
Ministério do Planejamento.  
 



 
 

 
14.3. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do 
licitante. 
 
14.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar 
nº 123, de 2006. 
 
 
XV - PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 
 
15.1. O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, as disposições das Leis Federais 
nº. 10.520/2002, nº. 8.666/1993, n°. 8.078/1990 e Lei Complementar 123/2006. 
 
15.2. Para o julgamento das propostas e Habilitação, a Pregoeira poderá utilizar-se de 
assessoramento técnico ou jurídico, através de consultas em tempo real, podendo solicitar 
parecer técnico que integrará o processo. 
 
XVI – CREDENCIAMENTO 
 
16.1. Para fins de credenciamento, a participante deverá enviar um representante munido de 
documento que o credencie à participação, respondendo este pela representada, devendo, 
ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se entregando copia autenticada da 
Carteira de Identidade ou outro documento equivalente, bem como de documento que o indica 
a participar deste procedimento licitatório e que contenha autorização para responder por sua 
representada (Licitante). A Credencial deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa 
e deverá vir acompanhada de cópia autenticada de Estatuto, Contrato Social ou 
Requerimento de empresário. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante; 
 
16.2. Como documento válido de indicação para credenciamento somente será aceito 
Instrumento Público de Procuração ou Instrumento Particular com firma reconhecida, 
outorgando, ao representante, poderes específicos para a prática de todos os atos inerentes 
ao Pregão, especialmente para formular ofertas e lances de preços, em nome da empresa 
representada. Deverá vir acompanhada de cópia autenticada de Estatuto, Contrato Social ou 
Requerimento de empresário e copia autenticada da Carteira de Identidade ou outro 
documento equivalente; 
 
16.3. No caso de Instrumento particular de procuração, deverá ficar comprovado que o 
subscritor da procuração tem poderes para tal delegação, mediante a apresentação de cópia 
autenticada do contrato social e/ou outro documento constitutivo, devidamente registrado em 
cartório. Apresentar copia autenticada da Carteira de Identidade ou outro documento 
equivalente; 
 
16.4. Em sendo sócio, proprietário ou dirigente da Licitante, deverá apresentar cópia 
autenticada do respectivo estatuto, contrato social ou Requerimento de empresário, no qual 



 
 

estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações, conjuntamente 
com copia autenticada da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente; 
 
16.5. Não será admitida procuração com poderes gerais que não outorguem poderes para 
prática de atos de processo licitatório; 
 
16.6. O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus 
poderes estará impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-se, 
de qualquer forma, durante a sessão; 
 
16.7. Os licitantes deverão entregar ao Pregoeiro(a) a DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO 
DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, preferencialmente conforme modelo constante no 
ANEXO V; 
 
16.8. As microempresas e empresas de pequeno porte, bem como os microempreendedores 
individuais – MEI deverão apresentar DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE, preferencialmente conforme modelo constante no ANEXO VIII, a fim de 
usufruir dos benefícios concedidos pela Lei complementar 123/2006; 
 
16.9. Os Documentos do Credenciamento e as declarações acima citadas serão entregues 
a(o) Pregoeiro(a), fora dos envelopes A - proposta de preços e B – Doc. de habilitação. 
16.10. O envelope da proposta de preços deverá ser entregue após a conclusão do 
credenciamento, não sendo mais aceita alterações de propostas. 
 
16.11. Qualquer interessado poderá se credenciar até o momento em que a Pregoeira 
declarar encerrada a fase de credenciamento. 
 
16.12. Uma vez finalizado o Credenciamento NÃO cabe desistência da Proposta. 
 
XVII – SESSÃO DE ABERTURA E APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
 
17.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local 
indicados no preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase 
de credenciamento, deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos: 
 
17.2. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, quando for o caso (anexo 
VIII), sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 
123, de 2006; 
 
17.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das 
vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá 
usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar 
a respectiva declaração.  
 
17.3. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (Anexo V). 
 



 
 

17.4. Após realizado o credenciamento e entrega das Declarações, deverá ser entregue o 
ENVELOPE “A” - PROPOSTAS DE PREÇOS –”, para análise e julgamento. 
 
17.5. A inversão do conteúdo dos envelopes acarretará a inabilitação ou desclassificação do 
licitante. 
 
17.6. Os envelopes “A” - PROPOSTAS DE PREÇOS e “B” - HABILITAÇÃO para esta licitação 
só serão recebidos pela Pregoeira na data, horário e local indicados no preâmbulo deste 
Edital, em sessão pública. 
 
17.6. Todos os documentos deverão ser apresentados em original, em cópia autenticada por 
cartório competente ou servidor da administração, ou por meio de publicação em órgão da 
imprensa oficial.  
 
17.6.1. No caso de cópia autenticada por servidor da administração esta deverá ser feita pela 
Pregoeira ou sua equipe de apoio, na sala de licitações, em horário de atendimento ao 
público, preferencialmente até 01 (um) dia útil antes da abertura do certame. 
 
17.6.2. Quando a autenticação for durante a sessão do pregão, os documentos originais 
poderão ficar retidos até a finalização do processo licitatório. 
 
17.6.2. Somente serão autenticadas pela Pregoeira e equipe de apoio fotocópias que possam 
ser conferidas com documento original.  
 
17.7. Os documentos extraídos via internet e/ou os que possam ter sua autenticidade 
comprovada pela internet, encontram-se dispensados de apresentação em original ou 
fotocópia autenticada, podendo a confirmação da autenticidade dos dados ser realizada por 
servidor municipal no endereço oficial (site) do órgão emitente. 
 
17.8. No caso de reconhecimento de firma a Pregoeira poderá fazer a verificação por 
semelhança através da carteira de identidade ou documento equivalente, conforme Lei 
13.726/2018. 
 
17.9. Os erros formais ou materiais que puderem ser sanados em sessão, não ensejaram em 
desclassificação ou não credenciamento das participantes. 
  
XVIII - PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE "A" 
 
18.1. Envelope da proposta de preços, fechado e rubricado no fecho, opaco, contendo em sua 
parte externa e frontal, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 
 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORAÇÃO DE MARIA 
PROPOSTA DE PREÇOS – A 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 0XX/2019 
SESSÃO DE ABERTURA __/__/2019 



 
 

HORÁRIO DA SESSÃO __:__ H 
 
18.2. A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, em papel timbrado da 
empresa, redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou 
entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também rubricadas todas as suas folhas 
pelo responsável legal, deverá conter: 
 
18.2.1. As características do objeto de forma clara e precisa, indicando marca, fabricante, 
modelo e demais dados pertinentes, conforme caso, e especificações constantes do Termo de 
Referência; 
 
18.2.2. Preço unitário e total por item, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional 
(real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades 
constantes do Termo de Referência e anexo II; 
 
18.2.3. No preço cotado deverão estar todas as despesas tais como, entre outras, as 
correspondentes à mão de obra, aquisição e transporte de materiais, máquinas e 
equipamentos, tributos (impostos, taxas, contribuições fiscais e parafiscais), emolumentos, 
seguros, inclusive contra acidentes de trabalho, encargos sociais e trabalhista de qualquer 
natureza; 
 
18.2.4. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, 
considerando-se a condição de pagamento à vista, não devendo por isso, computar qualquer 
custo financeiro para o período de processamento das faturas; 
 
18.2.5. Prazo de entrega, conforme parâmetro máximo do Termo de Referência; 
 
18.2.6. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 
data da sua apresentação. 
 
18.2.7. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 
18.3. A proposta de preço deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do 
licitante, para fins de pagamento (caso seja o vencedor). 
 
18.4. Declaração da elaboração independente de proposta, conforme anexo IX. 
 
18.5. Planilha de composição de Preços Unitários (CPU), conforme estabelecido na lei 8.666/93, 
art. 7., § 2º, inc. II, de acordo com o anexo II.1 deste edital.  
 
XIX – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 
19.1. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; 



 
 

 
19.1.2. Não serão aceitas Propostas de Preços que apresentarem preços globais ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie formalmente à 
parcela ou à totalidade da remuneração; 
 
19.1.3. Os erros formais ou materiais que puderem ser sanados em sessão, sem alteração 
do valor final da proposta, não ensejaram em desclassificação da Proposta comercial. 
 
19.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata. 
 
19.3. A Pregoeira classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham 
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), 
relativamente à de menor preço, para participação na fase de lances. 
 
19.3.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas 
condições definidas no subitem anterior, a Pregoeira classificará as melhores propostas 
subseqüentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos; 
 
19.4. No caso de empate entre duas ou mais propostas, a pregoeira selecionará todas as 
propostas em condição de igualdade para a etapa competitiva de lances verbais. 
 
19.4.1. Nesse caso, será efetuado sorteio para definir a ordem de classificação das propostas 
para formulação dos lances verbais. 
19.4.1.2. Sempre que houver sorteio, este constará da ata de forma circunstanciada. 
 
19.5. Havendo apenas uma proposta, desde que atenda a todas as condições do edital e 
esteja compatível com o valor estimado pelo órgão, esta poderá ser aceita, devendo a 
pregoeira negociar, visando obter menor preço. 
 
19.6. Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas, a pregoeira suspenderá o 
pregão e estabelecerá uma nova data, com prazo de até 08 (oito) dias, para o recebimento de 
novas propostas. 
 
XX – DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 
 
20.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, a Pregoeira dará início à etapa de 
apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma 
sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
 
20.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo menor valor por lote. 
 



 
 

20.2. A Pregoeira convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os 
demais, em ordem decrescente de valor. 
 
20.2.1. Somente serão admitidos lances verbais em valores inferiores aos anteriormente 
propostos e que não poderá ser igual a outro lance já ofertado; 
 
20.2.2. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta 
de menor preço escrita e o valor estimado pelo setor competente; 
 
20.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, implicará 
a exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele 
apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 
 
20.4. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa 
(ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da 
Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
20.4.1. A Pregoeira identificará os preços ofertados pelas ME/EPP participantes que sejam 
iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira colocada 
não seja uma ME/EPP. 
 
20.4.2. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada e o licitante ME/EPP melhor classificado terá o direito de 
apresentar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, 
no prazo máximo de 5 (cinco) minutos. 
 
20.4.3. Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, segundo o estabelecido no subitem anterior. 
20.4.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, no referido 
intervalo de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes 
primeiro poderá apresentar nova oferta, conforme subitens acima. 
 
20.4.5. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP assumirá a condição de melhor 
classificada no certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor 
oferta inicial apresentada por ME/EPP, ou ainda não existindo ME/EPP participante, 
prevalecerá a classificação inicial. 
 
20.4.6. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a classificação 
final dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto a empresa classificada em 
primeiro lugar. 
 



 
 

20.5. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 
 
a) produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
b) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País. 
 
20.5.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio. 
 
20.6. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, a Pregoeira poderá negociar 
com o licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se 
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 
 
20.7. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
XXI – DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
21.1. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 
44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, a Pregoeira poderá consultar o Portal da 
Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), seção “Despesas – 
Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar 
se o somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, 
extrapola o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), previsto no 
artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata 
o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado. 
 
21.1.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o 
exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela 
recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima 
referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 
12, da Lei Complementar n° 123, de 2006. 
 
21.1.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, 
a Pregoeira indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme 
artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a consequente 
recusa do lance de desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes. 
 
21.2. Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, a Pregoeira examinará 
a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao 
valor estimado para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento 
das especificações do objeto. 
 



 
 

21.3. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando a nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 
 
21.4. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, a 
Pregoeira examinará a proposta subseqüente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 
 
21.4.1. Nessa situação, a Pregoeira poderá negociar com o licitante para que seja obtido 
preço melhor. 
 
21.5. No julgamento das propostas, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 
 
21.6. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua 
condição de habilitação, na forma determinada neste Edital. 
 
XXII – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
 
22.1. As licitantes deverão incluir no Envelope B – HABILITAÇÃO a documentação abaixo 
relacionada, em envelope lacrado, no qual possam ser identificados o nome ou razão social, 
modalidade, número e data da licitação, além da expressão Habilitação. 
 
Modelo:  

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORAÇÃO DE MARIA 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - B 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 0xx/2019 
SESSÃO DE ABERTURA __/__/2019  
HORÁRIO DA SESSÃO __:__ H 

 
22.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
 
22.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 



 
 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
 
22.2.2. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
 
22.3. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar será verificada. 
 
22.4. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, 
salvo se já tiverem sido apresentados durante a fase de credenciamento: 
 
22.4.1. Habilitação Jurídica: 
 
a) Cópia autenticada da Carteira de Identidade do Responsável Legal da empresa; 
b) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede. Apresentar em cópia autenticada; 
c) Cópia autenticada do ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documentos de eleições de seus administradores. Apresentar em cópia 
autenticada: 
c.1) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva, sempre em cópias autenticadas; 
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício. Apresentar em cópia autenticada. 
e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da 
Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do 
Comércio – DNRC; 
f) Decreto de Autorização, no caso de empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
22.5. Habilitação Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes Documentos: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (municipal ou estadual), relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio ou sede da 
empresa; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
e) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união; 



 
 

f) Prova de regularidade relativa do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF; 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
 
22.5.1. A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação 
das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos negativos;  
 
22.5.2. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar 
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado. 
 
22.6. A Qualificação Econômica Financeira será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 
 
a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da Sede 
da Pessoa Jurídica, ou de Execução Patrimonial, expedida no domicílio da Pessoa Física, 
conforme o caso. A data de expedição da certidão deverá ser de até 30 (trinta) dias antes da 
data de entrega do envelope de Habilitação; 
b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta; 
b.1) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 
sociedade; 
c) comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da 
aplicação das fórmulas: 
 
LG =Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
SG =Ativo Total 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
LC =Ativo Circulante 
Passivo Circulante 
 
c.1.) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar que:  
c.1.2.) patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item 
pertinente; 
 



 
 

22.7. A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos: 
 
A Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:  
 
a) Comprovação de aptidão técnica para desempenho de atividade pertinente e compatível com o 
objeto da licitação, através de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
em nome da Empresa, organização, associação, organização, instituto ou entidade social. Não serão 
considerados atestados de capacidade técnica os emitidos por pessoas jurídicas integrantes do 
mesmo grupo ou de qualquer atividade econômica de que faça parte a proponente. 
 
   a1. Não serão aceitos atestados emitidos por Instituição do mesmo grupo do concorrente ou pelo 
próprio concorrente e por Instituições das quais participem membros ou diretores do concorrente; 
  
    a2. Em atendimento ao disposto no § 3°, art. 30 da Lei Federal n° 8.666/93 será sempre admitida a 
comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de serviços similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior.  
 
    a3. O respectivo atestado, deverá estar registrados no Conselho Regional de Administração do 
Estado da Bahia – CRA-BA, inclusive quando emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado 
localizados em outras Unidades da Federação.  
 
   a4. A exigência da Certidão de Regularidade junto ao Conselho Regional de Administração, bem 
como o registro dos Atestados de Capacidade no citado Conselho de Classe, decorre do Of. Circ 
n°003/CRA/BA/Fisc, de 07/03/2011 e Of. Circ nº 001/CRA/BA/Fisc, de 10/01/2017 que informa às 
Comissões de Licitação a relação dos serviços sujeitos a fiscalização do CRA-BA. No anexo da 
comunicação do Conselho de Administração estão previstas ATIVIDADES ECONÔMICAS E SEUS 
DESDOBRAMENTOS NAS ÁREAS DA ADMINISTRAÇÃO, onde constam as atividades compatíveis 
com o objeto licitado, como sendo um serviço cuja atividade deve ter registro no CRA/BA. 

  a5. Segundo a Orientação do Conselho Regional de Administração a prestação de serviços de 
locação de mão de obra, dentre eles os exercidos por empresas do ramo de atividade compatível com 
o objeto licitado, caracterizam serviços que exigem o acompanhamento e intervenção do profissional 
“técnico de administração” e para operar no ramo, a empresa depende de prévia inscrição no 
Conselho Regional de Administração.  

A6. Tal exigência está prevista no art. 2º, “b”, da Lei 4.769/65, verbis:  

Lei 4.769/65 

Art. 2º A atividade profissional de Técnico de Administração será exercida, como profissão 
liberal ou não (vetado), mediante: 

(...) 

b) pesquisas, estudos, análise, interpretação, planejamento, implantação, coordenação e 
controle dos trabalhos nos campos da administração (vetado), como administração e seleção 

                                                             
 



 
 

de pessoal, organização e métodos, orçamentos, administração de material, administração 
financeira, relações públicas, administração mercadológica, administração de produção, 
relações industriais, bem como outros campos em que esses se desdobrem ou aos quais sejam 
conexos; 

   a7. Também, segundo art. 1º da Lei 6.839/80, a obrigatoriedade de inscrição de empresas em 
determinado Conselho Profissional deve ser ditada pela sua “atividade básica ou em relação àquela 
pela qual prestem serviços”. 

  a8. Dessa forma, foi previsto como requisito obrigatório para a habilitação técnica da licitante, qual 
seja, a comprovação de registro ou inscrição da licitante no CRA, estando em consonância com o 
previsto no art. 30 da Lei 8.666/93. 

  a.9. Comprovação de experiência técnica para o desempenho da atividade do objeto apresentando: 
 

a.9.1 - Comprovação de experiência(s) gerencial(is) em unidade hospitalar, pertinente(s) e 
compatível(is) com o objeto, através de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito 
público ou privado, registrado(s) no Conselho Regional de Administração – CRA e visado pelo seu 
Administrador Responsável Técnico. Caso a licitante seja sediada fora do Estado da Bahia, deverá 
apresentar seu atestado de aptidão registrado no CRA onde o serviço foi prestado, bem como sua 
Certidão de Visto do CRA-BA. 
 
a.9.2 - Comprovação de experiência(s) gerencial(is) através da qualificação de seu corpo diretivo. 
Para tanto, a licitante deve apresentar em seu quadro: Responsável Técnico (médico), 
devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina, e Administrador Responsável Técnico, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Administração. 
 

  a.10. O atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado deverá ser apresentado com o 
reconhecimento de firma de quem o emitir. 

 
b) Certidão de Registro ou Inscrição de Pessoa Jurídica no Órgão de classe da respectiva categoria 
profissional do Estado da Bahia ou do local de sua sede, em plena validade. Neste caso, a certidão 
será de cada profissional vinculado à empresa, associação, organização, instituto ou entidade 
social. Conselhos exigidos:  
 
1. Conselho Regional de Medicina (CRM); 
2. Conselho Regional de Enfermagem (COREN); 
3. Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional (CREFITO);  
4. Conselho Regional de Psicologia (CRP); 
5. Conselho Regional de Educação Física (CREF); 
6. Conselho Regional de Odontologia (CRO-BA) 
7. Conselho Regional de Assistência Social (CRESS) 
8. Conselho Regional de Farmácia (CRF) 
9. Conselho Regional de Nutrição (CRN) 

 
b2) Profissionais de nível médio:  
 
1. Oficineiro: Apresentar Curso de capacitação em oficineiro ou experiência mínima de 1 (um) ano na 
área; 



 
 

2. Técnico em Regulação: Apresentar curso de capacitação ou experiência mínima de 1 (um) ano na 
área; 
3. ACD – Auxiliar de Cirurgião Dentista: Apresentar curso de capacitação ou experiência mínima de 1 
(um) ano na área; 
4. Cuidador: Apresentar curso de capacitação ou experiência mínima de 1 (um) ano na área; 
5. Motorista de Ambulância: Apresentar CNH – Carteira Nacional de Habilitação, categoria D, dentro 
do prazo de validade. 
 
b3) A experiência exigida nos itens de 1 a 4 comprovadas através da cópia autenticada do contrato de 
prestação de serviços ou CTPS – Carteira de Trabalho. 
 
b4) No caso, a licitação refere-se a serviços de saúde. O art. 1º da Lei 6.839/80, a obrigatoriedade de 
inscrição de empresas em determinado Conselho Profissional deve ser ditada pela sua “atividade 
básica ou em relação àquela pela qual prestem serviços”. 
  
c) Comprovar com a documentação legal, o registro nos Conselhos Regionais de Administração e 
Medicina do(s) Responsável(is) Técnico(s), devendo este (s) declarar (em) que aceita (ão) ser (em) 
responsável (is) técnico (s) para os devidos fins legais caso a licitante venha a assumir os serviços. 
 
e) Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da 
proposta, profissional de nível superior, Administrador, com nome no Registro de Responsabilidade 
Técnica – RRT, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço compatível 
em características, com o objeto da licitação. A comprovação deverá ser através da apresentação de 
atestados, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, registrado no CRA-BA, e que 
pertençam ao Responsável Técnico da empresa, associação, organização, instituto ou entidade social, 
conforme Art. 30 da Lei 8.666/93. As certidões dos atestados técnicos de licitantes de outros estados 
deverão ser apresentadas, obrigatoriamente, visadas pelo CRA/BA, sob pena de inabilitação;  
 
f) A Comprovação de que trata o item anterior poderá ser feita através da apresentação de cópia:  
 f.1) Carteira de Trabalho/CTPS, no caso de funcionário do quadro permanente e Guia de recolhimento 
de FGTS, da competência do mês anterior a data desta licitação;  
 f.2) Estatuto Social, Ata de eleição válida e posse de diretoria que comprove ser o diretor técnico sócio 
integrante da diretoria;  
 f.3) Contrato de Prestação de Serviços, com data mínima de assinatura de 60 dias anteriores a data 
de abertura das propostas.  
 
g) Apresentar registro nos conselhos regionais dos respectivos profissionais; 
 
h) Declaração própria que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações da Licitação, fornecidas pela PMI.  
                                                                                                                                                      
i) Declaração de Disponibilidade de pessoal técnico adequado vinculado a Licitante para a execução 
do objeto desta contratação.  
 
j) Atestado de visita ao local dos serviços - o qual poderá ser substituído por declaração (ANEXO XII) - 
será expedido pelo Secretário Municipal de Saúde, após visitação, comprovando que a Licitante tomou 
conhecimento de todas as informações, das condições e dos locais para o cumprimento das 
obrigações objeto deste Edital e que visitou todos os locais onde serão prestados os serviços. A 
interessada poderá agendar a visita técnica com no mínimo 24 horas de antecedência da realização, 
através dos telefones (75) 3242-2485, no horário das 08 às 12 horas, de segunda a sexta. A visita 
poderá ser realizada até o dia 21 de Junho de 2019, respeitando a marcação prévia com antecedência 



 
 

de no mínimo 24 (vinte e quatro) horas e dias úteis, ou, caso a interessada em participar opte em não 
realizar a visita, deverá apresentar Declaração de Pleno Conhecimento das Condições e 
Peculiaridades Dos Locais da Licitação (Anexo XII), com firma reconhecida.  
 
l) Caso a empresa opte por realizar a visita técnica, a mesma poderá ser realizada por representante 
da empresa licitante que possua conhecimento técnico, devidamente identificado e portando a 
documentação jurídica que lhe habilite a ser o representante legal da empresa. 
 
m) Os custos com transporte, combustível ou outros que incidem na visita aos locais da prestação dos 
serviços, presentes no Município de Coração de Maria, Bahia (Zona urbana e rural), correrão 
exclusivamente pela Proponente interessada na participação do certame. 
 
22.8. Documentações complementares: 
 
a) Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos para a sua habilitação neste certame, conforme modelo anexo a este Edital; 
b) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, 
conforme Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002, conforme 
modelo anexo a este Edital; 
c) Declaração de Inexistência de Servidor Público, conforme modelo anexo a este Edital. 
 
22.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal 
das microempresas e empresas de pequeno porte; 
 
22.9.1. No caso de inabilitação, a Pregoeira retomará o procedimento a partir da fase de 
julgamento da proposta, examinando a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na 
ordem de classificação. 
 
22.10. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
 
22.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
Pregoeira suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da 
mesma; 
 
22.12. No julgamento da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação. 
 
22.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 
 
22.13.1. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma 
restrição na comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-á assegurado o 



 
 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento do momento em que o licitante for 
comunicado da irregularidade existente, prorrogável por igual período, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme § 1º do art. 43 da Lei 
Complementar 123/2006. 
 
22.13.1.2. Como condição para o deferimento do prazo de regularização, a Pregoeira poderá 
consultar o Portal da Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), 
para verificação do somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante no 
exercício anterior ou corrente, conforme procedimento previsto na fase de aceitação e 
julgamento da proposta, caso ainda não o tenha realizado. 
 
22.13.1.3. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite 
legal, a Pregoeira indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, 
conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a 
negativa do prazo de regularização e consequente inabilitação, sem prejuízo das penalidades 
incidentes. 
 
22.13.2. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser 
concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência 
na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados.  
 
22.13.3. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento 
imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização 
fiscal para a abertura da fase recursal. 
 
22.13.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 
1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, ou revogar a licitação, assegurando-se à micro empresas e empresas de 
pequeno porte em situação de empate o exercício do direito de preferência. 
 
22.14.. A Pregoeira, juntamente com a equipe de apoio, lavrará ata circunstanciada da 
sessão, na qual serão registrados, dentre outros, os seguintes elementos: os licitantes 
credenciados; as propostas escritas e os lances verbais apresentados, na ordem de 
classificação; a análise da documentação exigida para habilitação; as manifestações dos 
recursos interpostos e demais ocorrências relevantes, devendo ser assinada por todos os 
presentes. 
 
XXIII - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
23.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 
(três) dias, a contar da solicitação da Pregoeira e deverá seguir o determinado no item XVIII 
do presente edital. 
 



 
 

23.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
XXIV - RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 
 
24.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do 
Pregão, sempre de forma protocolada diretamente na sala de licitações. 
 
24.2. Caberá a Pregoeira decidir sobre a petição no prazo de até 01 (um) dia útil antes da 
sessão de licitação. 
 
24.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização 
do certame. 
 
24.4. Qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor 
recurso, mediante registro em Ata, sendo-lhe desde já concedido o prazo de 03 (três) dias 
úteis para apresentação das correspondentes razões, ficando os demais licitantes desde logo 
intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
 
24.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante para recorrer da decisão da 
Pregoeira importará a decadência do direito de recurso e conseqüentemente à adjudicação do 
objeto da licitação ao licitante vencedor. 
 
24.5.1. Cabe a Pregoeira receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à 
autoridade competente quando mantiver sua decisão. 
 
24.6. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pela Pregoeira, ficará adstrita à 
verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer. 
 
24.7. O acolhimento de recurso, pela Pregoeira, terá efeito suspensivo e o seu acolhimento, 
importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
24.8. O(s) recurso(s), porventura interposto(s), terá(ão) efeito suspensivo e será dirigido à 
autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar 
sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, 
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 
(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 
 
24.9. Não serão conhecidos as impugnações e os recursos cujas razões forem apresentadas 
fora dos prazos legais, e /ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não 
identificado no processo para responder pelo proponente, devendo ser instruídos com cópia 
autenticada do contrato social e do documento de identificação do responsável legal. 
 



 
 

24.10. Aos licitantes que apresentarem questionamentos, quer sob a forma de impugnação, 
quer em caráter de recurso, para obter o retardamento do certame licitatório, aplicar-se-ão as 
penalidades previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002. 
 
24.11. As impugnações, recursos e contrarazões deverão ser protocoladas no setor de 
licitações, no horário de expediente das 08 às 13 horas. Se forem encaminhados por e-mail 
deverão ser confirmados sob pena de intempestividade. 
 
XXV – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
25.1. Não havendo a manifestação de recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto da licitação à 
proponente vencedora, para posterior homologação do resultado pela autoridade superior. 
 
25.2. Ocorrendo à manifestação da interposição de recurso, após o julgamento, a autoridade 
superior adjudicará o objeto licitado à proponente vencedora, homologando em seguida o 
procedimento licitatório. 
 
XXVI – DO CONTRATO OU NOTA DE EMPENHO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
26.1. Homologada a licitação o adjudicatário será convocado para assinar o termo do contrato 
no prazo de até 10 (dez) dias corridos, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei 8.666/93 e 10.520/02. 
 
26.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração.  
 
26.2. Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato ou da retirada da Nota de 
Empenho, não comprovar que mantém as condições de habilitação, ou quando, 
injustificadamente, recusar-se a assinar o Contrato ou retirar a Nota de Empenho, poderá ser 
convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após feita a 
negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de 
habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das 
demais cominações legais. 
 
26.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
 
26.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
 
26.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
 
26.5. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no Termo de 
Referência ou na minuta de contrato. 
 



 
 

26.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
26.7. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da 
Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências 
verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando 
ciência à Administração. 
 
XXVII – DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
 
27.1. O prazo de vigência da contratação será 12 (doze) meses, a partir da assinatura do 
contrato, podendo ser prorrogada, caso seja uma das hipóteses previstas no artigo 57 da Lei 
nº 8.666, de 1993. 
 
27.2. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes 
à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição 
em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011. 
 
XXVIII – DO PREÇO 
 
28.1. Os preços são fixos e irreajustáveis, por ter o contrato prazo inferior da 12 (doze) meses. 
Em caso de prorrogação contratual, os preços contratados poderão ser objeto de revisão após 
12 (doze) meses e de acordo com o disposto na alínea “d”, do inciso II, do artigo 65 da Lei 
Federal n° 8.666/93, mediante solicitação da empresa vencedora, desde que acompanhada 
da documentação que comprove a efetiva procedência do pedido. 
 
XXIX – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
29.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso. 
 
XXX – DO RECEBIMENTO E RITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 
30.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de 
Referência ou na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso. 
 
XXXI – DO PAGAMENTO 
 
31.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal 
devidamente atestada pelo setor competente. 
 
31.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de 
R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 
5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
 



 
 

31.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 
 
31.3.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 
 
31.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
31.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
 
31.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde 
que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução 
Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 
 
31.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 
em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por 
outro meio previsto na legislação vigente. 
 
31.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
 
31.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
 
XXXII – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

Fonte de Recurso: 02/14 – Recursos Ordinários/ Recursos Vinculados 

Poder: 02 – Poder Executivo 
Órgão: 20.500/20.501 – Secretaria de Saúde/ Fundo Municipal de Saúde 
Unidade: 02.05.00/02.05.01 - Secretaria de Saúde/ Fundo Municipal de Saúde 
Projeto Atividade:  
2180 – Manutenção da Secretaria de Saúde 
2029 – Manutenção do Programa Saúde da Família - PSF 
2033 – Manutenção das Ações de Média e Alta Complexidade Hospitalar e Ambulatorial.  
2047 – Manutenção do Centro de Apoio Psicossocial (CAPS) 
2071 – Manutenção do  Programa de Saúde Bucal 
2121 – Manutenção do Programa de Atenção Básica – PAB FIXO 
Elemento de Despesa: 33.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 



 
 

 
XXXIII – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
33.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 
licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 
 
33.1.1. Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro 
do prazo de validade da proposta; 
 
33.1.2. Apresentar documentação falsa; 
 
33.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
 
33.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
 
33.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 
 
33.1.6. Cometer fraude fiscal; 
 
33.1.7. Fizer declaração falsa; 
 
33.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 
 
33.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
 
a) Multa de até 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 
b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
 
34.1 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
 
34.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
 
34.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
 
34.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
XXXV - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 



 
 

35.1. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação 
em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.  
 
35.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o  
primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação da Pregoeira em contrário. 
 
35.3. É facultada a Pregoeira ou a autoridade superior em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo 
licitatório, desde que não implique em inclusão de documento ou informação que deveria 
constar, originariamente, da proposta. 
 
35.4. No julgamento da habilitação e das propostas, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  
 
35.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 
35.6. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo 
em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente 
fundamentado. 
 
35.7. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos 
encargos que tiver suportado no cumprimento do Contrato; 
 
35.8. No caso de desfazimento de processo licitatório fica assegurado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa  
 
35.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de 
expediente na Administração. 
 
35.10. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem 
o processo, prevalece a previsão do Edital. 
 
35.11. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no Setor de Licitações da 
Prefeitura Municipal de Coração de Maria - BA, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 
13 horas. 
 



 
 

35.12. Em caso de cobrança pela fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus 
anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos. 
 
35.13. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, 
do, de 2000, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente. 
 
35.14. No ato da retirada do Edital o licitante deverá observar se o seu exemplar está 
devidamente completo e acompanhado dos seguintes anexos: 
 
ANEXO I - Termo de Referência 
ANEXO II – Planilha de quantitativos – Modelo de proposta 
ANEXO III – Minuta do contrato 
ANEXO IV – Modelo de Credencial  
ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (inciso VII do 
artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002) 
ANEXO VI - Modelo de declaração de Fatos Impeditivos 
ANEXO VII - MODELO Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal 
ANEXO VIII - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte 
ANEXO IX - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
ANEXO X – Modelo de Declaração de Inexistência de Servidor Público 
ANEXO XI – Recibo de Retirada de edital. 
ANEXO XII – Declaração de Pleno Conhecimento das Condições e Peculiaridades Dos Locais 
da Licitação. 
 
                                     

Coração de Maria - BA, 05 de Junho de 2019. 
 
 
 

_____________________________________ 
LÍVIA MARTINS CARNEIRO 

Pregoeira Oficia 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

 
 
 
 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

       
1 – JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 
 
1.1. Contratação de pessoa jurídica especializada, para prestação de serviços de 
gerenciamento e operacionalização de profissionais da área de Saúde, para atender as 
demandas na qualificação dos profissionais de saúde, melhoria dos serviços prestados à 
população e atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Coração de 
Maria, Bahia. 
 
1.2. A justificativa deste processo está fundamentada com base no objeto licitado, tendo em 
vista que haverá relação de subordinação entre o empregado e a CONTRATADA e 
empregado e Tomador de Serviços, conforme Lei n. 5.764/71, Art. 442, parágrafo único da 
CLT e Termo de Conciliação Judicial firmado entre a Advocacia-Geral da União e o Ministério 
Público do Trabalho e Instrução Normativa nº 5, do Ministério do Planejamento, bem como 
das normas que regem o processo licitatório.  
 
1.3. O objeto desta licitação trata-se de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e 
qualidade estão objetivamente definidos no edital, por meio de especificações usuais no 
mercado. 
 
2 – OBJETO: 
 
2.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 
de serviços de gerenciamento e operacionalização de profissionais de nível superior na área 
de Saúde e nível médio, para atender as necessidades da Secretária de Saúde deste 
Município, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 
anexos. 
 
3 – FORMA DO FORNECIMENTO: 
 
3.1. A prestação dos serviços ocorrerá de acordo com a solicitação da Secretaria Municipal de 
Saúde, a qual formulará o pedido via e-mail, fax ou similar, tendo a licitante o prazo de 48 
(quarenta e oito) horas, para atender os serviços solicitados; 
 
4 – VIGÊNCIA E CONDIÇÕES DE CELEBRAÇÃO DO CONTRATO: 
 
4.1. O prazo para execução do contrato, a ser celebrado, será 12 (doze) meses, a partir da 
data da assinatura do contrato, prorrogáveis conforme disposição do art. 57, inciso II da Lei nº 
8.666/93; 
 



 
 

4.2. Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter todas as 
condições de habilitação. 
 
4.3. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não 
celebrar o contrato, é facultado à Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções 
previstas na legislação pertinente, examinar e verificar a aceitabilidade das propostas 
subseqüentes, na ordem de classificação, bem como o atendimento, pelo licitante, das 
condições de habilitação, procedendo à contratação. 
 
4.4. A assinatura do contrato deverá ser realizada pelo representante legal da empresa ou 
mandatário com poderes expressos. 
 
5 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 

Fonte de Recurso: 02/14 – Recursos Ordinários/ Recursos Vinculados 
 
6. DAS OBRIGAÇÕES 
 
6.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
 
a) efetuar o pagamento pela prestação de serviço do objeto do presente Contrato de acordo 
com o estipulado na Cláusula Terceira deste Instrumento. 
b) na hipótese de atraso de pagamento dos créditos resultantes do presente Contrato, será 
acrescida ao valor dos mesmos a taxa de 0,01% ao dia, a titulo de compensação financeira, 
aplicada desde o dia imediatamente subsequente do vencimento até o do seu efetivo 
pagamento. 
 
6.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
 
a) prestar os serviços com estrita obediência à descrição constante no orçamento e na planilha 
discriminativa; 
b) manter-se durante toda a vigência contratual em compatibilidade com as obrigações 
assumidas e bem assim com as condições de habilitação fiscal e trabalhista. 
 
6.3. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Poder: 02 – Poder Executivo 
Órgão: 20.500/20.501 – Secretaria de Saúde/ Fundo Municipal de Saúde 
Unidade: 02.05.00/02.05.01 - Secretaria de Saúde/ Fundo Municipal de Saúde 
Projeto Atividade:  
2180 – Manutenção da Secretaria de Saúde 
2029 – Manutenção do Programa Saúde da Família - PSF 
2033 – Manutenção das Ações de Média e Alta Complexidade Hospitalar e Ambulatorial.  
2047 – Manutenção do Centro de Apoio Psicossocial (CAPS) 
2071 – Manutenção do  Programa de Saúde Bucal 
2121 – Manutenção do Programa de Atenção Básica – PAB FIXO 
Elemento de Despesa: 33.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 



 
 

 
6.3.1. Para prestação dos serviços proceder-se-á da seguinte forma, de acordo com as 
necessidades e conveniências da CONTRATANTE: 
 
6.3.2. Os serviços serão realizados diretamente no estabelecimento da CONTRATANTE. 
 
6.4.3. A CONTRATADA iniciará os serviços mediante a apresentação da “Autorização de 
Serviços”, devidamente preenchida, datada e assinada por funcionário autorizado, conforme 
modelo previamente apresentado pela CONTRATANTE e acordado pelas partes. 
 
6.4.5. O Contratado deverá manter preposto aceito pela Prefeitura Municipal, durante o 
período de vigência do contrato, para representá-lo administrativamente, sempre que for 
necessário. 
 
6.4.6. O preposto deverá ser indicado mediante procuração em que deverá constar o seu 
nome completo, número de CPF e do documento de identidade, além dos dados 
relacionados à sua qualificação profissional. 
 
6.4.7. O preposto, uma vez indicado pela empresa e aceito pela Administração, deverá 
apresentar-se à unidade fiscalizadora, tão logo seja firmado o contrato, para assinar, com o 
servidor designado para esse fim. 
 
6.4.8. Tomar ciência das ocorrências, e tratar dos demais assuntos pertinentes à execução do 
contrato, relativos à sua competência. 
 
6.4.9. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos 
serviços prestados. 
 
7.2. Ocorrerá de acordo com a solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, a qual formulará 
o pedido via e-mail, fax ou similar, tendo a licitante o prazo de 48 (quarenta e oito) horas, para 
atender os serviços solicitados;  
 
7.3. As despesas relacionadas com a entrega do serviço é de total responsabilidade da 
contratada; 
 
7.4. Caso detecte alguma falha na prestação dos serviços, em desconformidade com o 
contrato, a contratada deverá sanar a falha satisfatoriamente no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas. 
 
7.5. A Secretaria Municipal de Saúde fornecerá o cronograma da prestação dos serviços, que 
deverá ser assinada por servidor, que deverá se identificar através de seu carimbo e/ou 
assinatura. 
 
7 – DA VALIDADE: 
 



 
 

7.1. O prazo para execução do contrato, a ser celebrado, será 12 (doze) meses, a partir da 
data da assinatura do contrato, prorrogáveis conforme disposição do art. 57, inciso II da Lei nº 
8.666/93. 
 
8 – PAGAMENTO: 
 
8.1. O pagamento das despesas deste contrato será efetuado pela Tesouraria/Prefeitura do 
Município de Coração de Maria – Bahia, mediante a apresentação da Nota Fiscal referente ao 
fornecimento e atestada pela Administração. 
 
8.2. São condições necessárias para a liquidação e o pagamento das despesas deste 
contrato: 
 a) Fatura dos serviços prestados aprovada, e respectivo documento fiscal atestado pela 
unidade gestora do contrato. 
 
 b) Originais das Certidões Negativas de Débito MUNICIPAL, ESTADUAL, FEDERAL, FGTS, 
INSS (Certidão Conjunta de Débitos relativos à Tributos Federais e a Dívida Ativa da União) - 
emitida pela Receita Federal, e TRABALHISTA (validas e regulares). 
     
 c) Na Nota fiscal deverá constar obrigatoriamente o número do contrato, a descrição dos 
serviços, quantidades, preços unitários e o valor total. 
 
9. Planilha de Especificações e Valor Estimado – Com Encargos: 
 
   LOTE I NIVEL SUPERIOR 

 
UNIDADES DE 

SAÚDE 

  CARGA 
HORÁRIA 

 
    PROFISSIONAIS QUANTIDADE DE        

PROFISSIONAIS 

 
VALOR 
MENSAL 

 
VALOR 
GLOBAL 

  SEMANAL 

Estratégia de 
Saúde da Família

 -         
ATENÇÃO BASICA 

DE SAUDE 

40 Medico 
clinico 

9   

30 Medico 
clinico 

4   

40 Enfermeiro 8   
40 Técnico em 

Enfermagem 
10   

 
CAPS 

40 Medico 
Psiquiatra 

1   

30 Psicólogo 2   
40 Psicoterapeuta 2   

 
CEO - CENTRO 

DE 
ESPECIALIDADE 
ODONTOLÓGICA 

 
40 

 
Odontólogo 

 
2 

  

30 Odontólogo 2   



 
 

FARMÁCIA 
POPULAR 20 Farmacêutico 1   

 
NA
SF 

40 Educador 
Físico 

2   

40 Terapeuta , 
Ocupacional 

1   

NA
SF 

30 Assistente Social 2   

NA
SF 

40 Nutricionista 2   

CENTRO DE 
FISIOTERAPIA 30 Fisioterapeuta 2   

 
 
Centro de Saúde 

Vieira de 
Melo 

20 Ultrassonografista 1   

20 Urologista 1   

20 Oftalmologista 1   

20 Cardiologista 2   
20 Dermatologista 1   
20 Otorrino 1   
20 Angiologista 1   
20 Endocrinologista 1   

20 Clínico 
Geral 

2   

20 Ginecologista 2   
20 Pediatra 2   
20 Ortopedista 1   

 20 Fonoaudiólogo 1   
  TOTAL GERAL R$ R$ 

 

  LOTE II – Nível Médio 
 

UNIDADES DE 
SAÚDE 

CARGA 
HORÁRIA 

 
PROFISSIONAIS 

QUANTIDADE 
DE        

PROFISSIONAIS 

 
VALOR 
MENSAL 

 
VALOR 
GLOBAL 

SEMANAL 

CA
PS 

40 Oficineiro 3   

SECRETARIA 
MUNICIPAL 

DE 
SAÚDE 

 
  40 

 
Técnico em 
Regulação 

 
1 

  

CEO - CENTRO 
DE 
ESPECIALIDA
DE 
ODONTOLÓGIC

 
     40 ACD- Auxiliar 

Cirurgião 
Dentista 

 
5 

  



 
 

A 

RESIDENCIA 
TERAPEUTICA 

30 Cuidador 8   
40 Cuidador 8   

ADMINISTRATIVO 
SECRETARIA DE 
SAUDE 

 
4 

 
Motorista 

Ambulância 

 
15 

  

  TOTAL GERAL R$ R$ 
 
 

 

 
________________________________________________ 

José Jorge Figueiredo da Silva 
Secretário de Saúde 

 
 

Aprovo, em ___ de __________ de ____ 
 
 
 
 

_____________________________________________ 
Edimário Paim Cerqueira 

Prefeito 
APROVO O PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA 

E AUTORIZO A REALIZAÇÃO DA LICITAÇÃO. 
(inciso II, Art. 9º, Decreto nº 5.450/05) 



 

1 
 

 
 
 
 

ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS 
 
    OBJETO:   

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

PROPOSTA 
 
 

LOTE I NIVEL SUPERIOR 
 

UNIDADES DE 
SAÚDE 

  CARGA 
HORÁRIA 

 
    PROFISSIONAIS QUANTIDADE DE        

PROFISSIONAIS 

 
VALOR 
MENSAL 

 
VALOR 
GLOBAL 

  SEMANAL 

Estratégia de 
Saúde da Família

 -         
ATENÇÃO BASICA 

DE SAUDE 

40 Medico 
clinico 

9   

30 Medico 
clinico 

4   

40 Enfermeiro 8   
40 Técnico em 

Enfermagem 
10   

 
CAPS 

40 Medico 
Psiquiatra 

1   

30 Psicólogo 2   
40 Psicoterapeuta 2   

 
CEO - CENTRO 

DE 
ESPECIALIDADE 
ODONTOLÓGICA 

 
40 

 
Odontólogo 

 
2 

  

30 Odontólogo 2   

FARMÁCIA 
POPULAR 20 Farmacêutico 1   

 
NA
SF 

40 Educador 
Físico 

2   

40 Terapeuta , 
Ocupacional 

1   

MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 0XX/2019 
RAZÃO SOCIAL:  
CNPJ:  INSCRIÇÃO ESTADUAL:  
ENDEREÇO:  
TELEFONE:  EMAIL: 
BANCO (NOME/Nº) AGÊNCIA Nº: CONTA CORRENTE Nº: 
VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

DESPESAS RELATIVAS A PESSOAL XX% E INSUMOS XX% 
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NA
SF 

30 Assistente Social 2   

NA
SF 

40 Nutricionista 2   

CENTRO DE 
FISIOTERAPIA 30 Fisioterapeuta 2   

 
 
Centro de Saúde 

Vieira de 
Melo 

20 Ultrassonografista 1   

20 Urologista 1   

20 Oftalmologista 1   

20 Cardiologista 2   
20 Dermatologista 1   
20 Otorrino 1   
20 Angiologista 1   
20 Endocrinologista 1   

20 Clínico 
Geral 

2   

20 Ginecologista 2   
20 Pediatra 2   
20 Ortopedista 1   

 20 Fonoaudiólogo 1   
  TOTAL GERAL R$ R$ 

 

  LOTE II – Nível Médio 
 

UNIDADES DE 
SAÚDE 

CARGA 
HORÁRIA 

 
PROFISSIONAIS 

QUANTIDADE DE        
PROFISSIONAIS 

 
VALOR 
MENSAL 

 
VALOR 
GLOBAL

SEMANAL 

CA
PS 

40 Oficineiro 3   

SECRETARIA 
MUNICIPAL 

DE 
SAÚDE 

 
  40 

 
Técnico em 
Regulação 

 
1 

  

CEO - CENTRO 
DE 
ESPECIALIDA
DE 
ODONTOLÓGIC
A 

 
     40 ACD- Auxiliar 

Cirurgião 
Dentista 

 
5 

  

RESIDENCIA 
TERAPEUTICA 

30 Cuidador 8   
40 Cuidador 8   

ADMINISTRATIVO 
SECRETARIA DE 
SAUDE 

 
4 

 
Motorista 

Ambulância 

 
15 

  

  TOTAL GERAL R$ R$ 
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VALOR TOTAL DA PROPOSTA: 
 
 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de 2019. 
 
 

______________________________________ 

(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

4 
 

 
 

ANEXO II.1 – MODELO DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS 
 

Nº DO PROCESSO: 
LICITAÇÃO N°: 
DATA: 

Discriminação dos serviços (dados referentes a contratação) 
A Data de apresentação na proposta (dia/mês/ano)   
B Município/UF   
C Ano acordo, convenção ou sentença normativa em dissidio coletivo   
D Quantidade de meses da execução contratual 12 meses 

Identificação do serviço 

Tipo de serviço Un. de 
medida 

Qtde. total 
a contratar 

  Posto   
Anexo II-A - Mão de Obra 

Mão-de -obra vinculada à execução contratual 
1 Tipo de serviço (mesmo serviço com característica distintas)   
2 Salário normativo da categoria profissional   
3 Categoria profissional (vinculada à execução contratual)   
4 Data Base da Categoria (dia/mês/ano)     
5 Regime de Tributação   

PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS 
MODULO 1- COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO % R$ 

A Salário base (poderá ser proporcional se a carga horária exigida for 
inferior àquela fixada na CCT)   

 R$                  
-    

B Adicional de periculosidade 30,00%   
C Adicional noturno     

D Súmula 444 TST  (feriados trabalhados)   
 R$                  
-    

E Hora noturna adicional     
F Intervalo intrajornada     
G Outros     

TOTAL DO MÓDULO 1   
MÓDULO 2- BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS R$ 

A Auxílio transporte 
R$ 

0,00   

B Auxílio-alimentação  
R$ 

28,00   
C Assistência médica e familiar (plano de saúde)     
D Fundo social e odontológico     
E Outros     
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TOTAL DO MÓDULO 2   
MÓDULO 3- INSUMOS DIVERSOS R$ 

A Uniforme     
B Equipamentos/Instrumentos     
C Outros (especificar)     

TOTAL DO MÓDULO 3   
MÓDULO 4- ENCARGOS SOCIAIS TRABALHISTAS 

SUBMÓDULO 4.1 ENCARGOS PREVIDENCIARIOS E FGTS % R$ 

A INSS   
 R$                  
-    

B SESI OU SESC   
 R$                  
-    

C SENAI OU SENAC   
 R$                  
-    

D INCRA   
 R$                  
-    

E SALARIO EDUCAÇÃO   
 R$                  
-    

F FGTS   
 R$                  
-    

G SEGURO DE ACIDENTE DE TRABALHO (RATx FAP) (Lei 8.212/91)   
 R$                  
-    

H SEBRAE   
 R$                  
-    

TOTAL DO SUBMÓDULO 4.1 0,00% 
 R$                  
-    

SUBMÓDULO 4.2 - 13° (DÉCIMO TERCEIRO) SALÁRIO   R$ 

A 13º salário   
 R$                  
-    

  SUBTOTAL   
 R$                  
-    

B Incidência dos encargos submódulo  4.1 sobre o 13º salário   
 R$                  
-    

TOTAL DO SUBMÓDULO 4.2 0,00% 
 R$                  
-    

SUBMÓDULO 4.3 AFASTAMENTO MATERNIDADE % R$ 
A Afastamento maternidade     
B Incidência do submódulo 4.1 sobre o afastamento maternidade     

TOTAL DO SUBMÓDULO 4.3 0,00% 
 R$                  
-    

SUBMODULO 4.4 PROVISÃO PARA RESCISÃO % R$ 

A Aviso prévio idenizado   
 R$                  
-    

B Incidência do FGTS sobre o aviso prévio indenizado   
 R$                  
-    
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C 
Multa sobre FGTS e contribuições sociais sobre do aviso prévio 
indenizado   

 R$                  
-    

D Aviso prévio trabalhado   
 R$                  
-    

E Incidência do submódulo 4.1 sobre o aviso prévio trabalhado   
 R$                  
-    

F Multa do FGTS do aviso prévio trabalhado   
 R$                  
-    

TOTAL DO SUBMÓDULO 4.4 0,00% 
 R$                  
-    

SUBMÓDULO 4.5 COMPOSIÇÃO DO CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL 
AUSENTE % R$ 

A Férias e terço constitucional de férias   
 R$                  
-    

B Ausência por doença   
 R$                  
-    

C Licença paternidade   
 R$                  
-    

D Ausências legais   
 R$                  
-    

E Ausência por acidente de trabalho   
 R$                  
-    

  SUBTOTAL   
 R$                  
-    

F 
Incidência dos encargos do submódulo 4.1 sobre o custo de reposição do 
profissional ausente   

 R$                  
-    

TOTAL DO SUBMÓDULO 4.5 0,00% 
 R$                  
-    

QUADRO-RESUMO-MODULO 4 ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTA % R$ 

4.1 13º salário 0,00% 
 R$                  
-    

4.2 Encargos previdenciários e FGTS 0,00% 
 R$                  
-    

4.3 Afastamento maternidade 0,00% 
 R$                  
-    

4.4 Custo de rescisão 0,00% 
 R$                  
-    

4.5 Custo de reposição de profissional ausente 0,00% 
 R$                  
-    

TOTAL DO MÓDULO 4 0,00% 
 R$                  
-    

MÓDULO 5- CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO   R$ 

A Custos indiretos   
 R$                  
-    

B Lucro   
 R$                  
-    

C Tributos 
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C.1 Tributos Federais (especificar)    R$  
C.2 Tributos Estaduais (especificar)    R$  
C.3 Tributos Municipais (especificar)    R$  
C.4 Outros (especificar)    R$  

TOTAL DO MÓDULO 5 
 R$                  
-    

Anexo II- B- Quadro-resumo do custo por empregado 
Mão-de-obra vinculada a execução do custo por empregado 

A Módulo 1- Composição da Remuneração  R$                  -   
B Módulo 2- Benefícios Mensais e Diários  R$                  -   
C Módulo 3- Insumos Diversos (uniformes, materiais, equipamentos e outros)  R$                  -   
D Módulo 4- Encargos Sociais e Trabalhistas  R$                  -   
 E Subtotal (módulo A+B+C+D)  R$                  -   
F Módulo 5- Custos indiretos, tributos e lucro  R$                  -   
G Taxa de Administração R$  

 VALOR TOTAL POR EMPREGADO  R$                  -   
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ANEXO III  
MINUTA DE CONTRATO 

 
 

Termo de Contrato de prestação de serviços 
que entre si fazem o MUNICÍPIO DE 
CORAÇÃO DE MARIA e a Empresa 
_____________________ 

 
 

CONTRATO Nº ___/2019 
 

 
Pelo presente contrato que entre si fazem, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CORAÇÃO DE MARIA, Estado a Bahia, com sede na Praça Araújo Pinho, Nº 14, Centro, 
devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº 
13.883.996/0001-72, representada pelo Prefeito, Sr. EDIMARIO PAIM DE CERQUEIRA, 
inscrito no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n° 387.255.685-15 e portador do RG n° 
0249522810 SSP/BA, doravante designado simplesmente de CONTRATANTE e do outro 
lado, a empresa ___________________, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 
______________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. ___.___.___/___-__, neste ato 
representada por seu Sócio Diretor, __________________________, portador do RG 
___________________ e CPF ________________, a seguir denominada CONTRATADA, 
têm entre si justo e acordado celebrar o presente contrato de prestação de serviço, 
devidamente autorizado mediante Pregão Presencial Edital nº 010/2019 e Processo 
Administrativo 0XX/2019, Tipo MENOR PREÇO POR LOTE, que se regerá pelas suas 
normas, pela Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e 10.520/02, e pelas demais disposições 
pertinentes. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de gerenciamento e 
operacionalização de profissionais de nível superior na área de Saúde e nível médio, para 
atender as necessidades da Secretária de Saúde deste Município.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na 
data de .........../......../2019 e encerramento em .........../......../2019 podendo ser prorrogado 
por interesse das partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização 
formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 
 
2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
 
2.1.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada;   
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2.1.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações 
de que os serviços tenham sido prestados regularmente;   
 
2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço;   
2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso 
para a Administração;   
 
2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e   
 
2.1.6. Seja comprovado  que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação; 
 
2.1.7. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
 
2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
 
3.1 – O valor do presente Termo de Contrato é de R$ xx.xxx,xx (xxxxxxxxxxxxxxx). 
 
3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação; 
 
3.3 - Os preços contratados poderão ser objeto de revisão após 12 (doze) meses e de 
acordo com o disposto na alínea “d”, do inciso II, do artigo 65 da Lei Federal n° 8.666/93, 
mediante solicitação da empresa vencedora, desde que acompanhada da documentação 
que comprove a efetiva procedência do pedido; 

 
3.4 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da apresentação Fatura / Nota 
Fiscal, em 02 (duas) vias que deverá ser apresentada ao titular da Secretaria de Finanças 
para a devida aprovação, de acordo com o art. 5°, § 3°, da lei 8.666/93. 
 
3.5 - A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de Coração 
de Maria - BA, inscrita no CNPJ/MF nº 13.883.996/0001-72, sediada na Praça Araújo Pinho, 
Nº 14, Centro, neste Município. 
 
3.6 - Não será efetuado qualquer pagamento a titulo de antecipação do valor contratado 
mesmo que a requerimento do interessado. 
 
3.7 – Na execução desse contrato , as despesas relativas a pessoal representam um total 
de xx% (xxxxxx por cento) , sendo xx% (xxxx por cento) restantes relativos a gastos com 
insumos, impostos e diversos.  
 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
Poder: 02 – Poder Executivo 
Órgão: 20.500/20.501 – Secretaria de Saúde/ Fundo Municipal de Saúde 
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Unidade: 02.05.00/02.05.01 - Secretaria de Saúde/ Fundo Municipal de Saúde 
Projeto Atividade:  
2180 – Manutenção da Secretaria de Saúde 
2029 – Manutenção do Programa Saúde da Família - PSF 
2033 – Manutenção das Ações de Média e Alta Complexidade Hospitalar e Ambulatorial.  
2047 – Manutenção do Centro de Apoio Psicossocial (CAPS) 
2071 – Manutenção do  Programa de Saúde Bucal 
2121 – Manutenção do Programa de Atenção Básica – PAB FIXO 
Elemento de Despesa: 33.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 
Fonte de Recurso: 02/14 – Recursos Ordinários/ Recursos Vinculados 

 
CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 
 
5.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, 
de 1993; 
 
5.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 
 
5.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA – FISCALIZAÇÃO 
 
6.1 - A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante 
designado pela CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
 
7.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
 
a) efetuar o pagamento pela prestação de serviço do objeto do presente Contrato de acordo 
com o estipulado na Cláusula Terceira deste Instrumento. 
b) na hipótese de atraso de pagamento dos créditos resultantes do presente Contrato, será 
acrescida ao valor dos mesmos a taxa de 0,01% ao dia, a titulo de compensação financeira, 
aplicada desde o dia imediatamente subsequente do vencimento até o do seu efetivo 
pagamento. 
 
7.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
 
a) prestar os serviços com estrita obediência à descrição constante no orçamento e na 
planilha discriminativa; 
b) manter-se durante toda a vigência contratual em compatibilidade com as obrigações 
assumidas e bem assim com as condições de habilitação fiscal e trabalhista. 
 
7.3 - Para prestação dos serviços proceder-se-á da seguinte forma, de acordo com as 
necessidades e conveniências da CONTRATANTE: 
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7.2. Os serviços serão realizados diretamente no estabelecimento da CONTRATANTE. 
 
7.4. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
7.4.1. A CONTRATADA iniciará os serviços mediante a apresentação da “Autorização de 
Serviços”, devidamente preenchida, datada e assinada por funcionário autorizado, 
conforme modelo previamente apresentado pela CONTRATANTE e acordado pelas partes. 
 
7.4.2.  O Contratado deverá manter preposto aceito pela Prefeitura Municipal, durante o 
período de vigência do contrato, para representá-lo administrativamente, sempre que for 
necessário. 
 
7.4.3.  O preposto deverá ser indicado mediante procuração em que deverá constar o seu 
nome completo, número de CPF e do documento de identidade, além dos dados 
relacionados à sua qualificação profissional. 
 
7.4.4. O preposto, uma vez indicado pela empresa e aceito pela Administração, deverá 
apresentar-se à unidade fiscalizadora, tão logo seja firmado o contrato, para assinar, com o 
servidor designado para esse fim. 
 
7.4.5. Tomar ciência das ocorrências, e tratar dos demais assuntos pertinentes à execução 
do contrato, relativos à sua competência. 
 
7.4.6.  O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos 
serviços prestados. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
8.1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto do CONTRATO, o Município poderá aplicar 
a CONTRATADA multa de até 20% (vinte por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das 
demais penalidades previstas na Lei 8.666/93, inclusive responsabilização civil e penal na 
forma da Legislação específica; 
 
8.2 - Além da multa prevista ficam estabelecidas as penas de advertência, rescisão de 
contrato, declaração de inidoneidade e suspensão do direito de licitar e contratar com o 
MUNICÍPIO, conforme Lei 8.666/93, que serão aplicadas em função da natureza e 
gravidade da falta cometida, garantida a ampla defesa. 
 
8.3 - O MUNICÍPIO reterá dos créditos decorrentes deste Contrato valores suficientes ao 
pagamento das multas aplicadas. 
8.4 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas 
aplicadas em definitivo. 
 
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 
 
9.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 
78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, 
sem prejuízo das sanções aplicáveis. 
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9.2 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato; 
 
9.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa; 
 
9.4 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS CASOS OMISSOS 
 
11.0 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 
 
11.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na 
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no 
prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
 
12.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Coração de Maria - BA como único e competente 
para dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro 
possa ser. 
 
12.2 - E por estarem justos e contratados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor 
e forma para que produzam os efeitos legais.  
 
 
 

Coração de Maria - BA, __ de __________ de 2019. 
 
 
 

___________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CORAÇÃO DE MARIA 

EDIMARIO PAIM DE CERQUEIRA 
CONTRATANTE 

 
 

__________________________________________ 
EMPRESA 

REPRESENTANTE - XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADA 
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ANEXO IV 
 
 

M O D E L O  D E  C R E D E N C I A M E N T O  
P R O C U R A Ç Ã O  

 
 
A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à 
......................................, neste ato representado pelo (s) (diretores ou sócios, com 
qualificação completa- nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) 
pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu Procurador o Senhor(a) 
....................................................., (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do 
Registro de Identidade nº .............., expedido pela .........., devidamente inscrito no 
Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ....., residente à rua 
..................................................., nº ........ como mandatário, a quem se confer amplos 
poderes para junto ao Órgão.............................. praticar todos os atos necessários, 
relativos ao procedimento licitatório na modalidade de Pregão nº 0xx/2019, conferindo-lhe, 
ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances, negociar  
preços e demais condições, confessar, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e 
dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do 
proponente dando tudo  como bom, firme e valioso.  
 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de 2019. 
 
 
 

___________________________________________________________ 
(nome, carimbo e assinatura firma reconhecida do responsável legal da empresa). 

 
 
 

APRESENTAR NA FASE DO CREDENCIAMENTO 
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ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0xx/2019 
 

MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL 
 

TIPO – MENOR PREÇO POR LOTE 
 
 
 ___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), 
sediada no (a)__________________________  
(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os 
requisitos exigidos no procedimento licitatório referenciado.  
 
Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e 
técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, 
não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado na Administração Pública, bem 
como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos elencados no Edital 
da licitação referenciada.  
Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à 
licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital 
da licitação e seus anexos. 
 

 
Cidade, ___ de ___________ de 2019. 

 
 

_______________________________________- 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 

 
 
 
 
 
 

APRESENTAR NA FASE DO CREDENCIAMENTO 
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ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 
 
 
 
 
 
A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à 
......................................, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem 
fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório pregão presencial 
0xx/2019, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
 
 
 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de 2019. 
 
 
 
 
 
 

___________________________________________________________ 
(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO VII – MODELO 
 

Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição 
Federal 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0xx/2019 

 
MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL 

 
TIPO – MENOR PREÇO POR LOTE 

 
 

DECLARAÇÃO DE TRABALHO DO MENOR 
 
 
 
A signatária________________________________, inscrita no CNPJ 
nº_________________, por intermédio de seu responsável legal 
_______________________, portador da Carteira de Identidade nº__________ e CPF 
nº_____________, declara par aos devidos fins do disposto no Inciso V do art. 27 da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº9.854, de 27 de outubro de 1999, que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos. 
 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 
 

Sim(  )                   Não (  ) 
 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de 2019. 
 
 
 
 
 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO VIII 
Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0xx/2019 

 
MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL 

 
TIPO – MENOR PREÇO POR LOTE 

 
DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital do Pregão Presencial nº 
0xx/2019, promovido pela Prefeitura Municipal de Coração de Maria - BA, marcado para às 
__:__ horas do dia __/__/2019, que a empresa (nome completo) – CNPJ n.º 
____________, com sede (ou domicilio) no (endereço completo), por mim representada, 
atende os requisitos previstos na Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, em especial 
quanto ao seu art. 3º.  
 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de 2019. 
 
 

_______________________________________- 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO IX 
Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

 
(Identificação completa do representante da Proponente), como representante 
devidamente constituído da empresa (Identificação completa da Proponente) doravante 
denominado (Proponente), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código 
Penal Brasileiro, que: 
 

 A proposta apresentada para participar do PREGÃO PRESENCIAL 0xx/2019 foi 
elaborada de maneira independente pela empresa (dados da empresa), e o 
conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato 
do PREGÃO PRESENCIAL, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação não foi 
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato 
do PREGÃO PRESENCIAL, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do PREGÃO PRESENCIAL quanto 
a participar ou não da referida licitação; 

 Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO 
PRESENCIAL 0xx/2019 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato, antes 
da adjudicação do objeto da referida licitação; 

 Que o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da 
Administração pública antes da abertura oficial das propostas; e 

 Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-la. 

 
 

Cidade, ___ de ___________ de 2019. 
 
 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa) 
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ANEXO X  

Modelo de DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO 
 
 
 
___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), 
sediada no (a)__________________________  
(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, não possuir em seu quadro de 
pessoal qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregador do poder executivo da 
Prefeitura Municipal de Coração de Maria - BA, exercendo funções técnicas, gerenciais, 
comerciais, administrativas ou societárias.  
 
 
 
Cidade, ___ de ___________ de 2019. 
 
 
_______________________________________- 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

20 
 

 
 
 
 
 
 
 

ANEXO XI 
RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 
PREGÃO PRESENCIAL nº 0xx/2019 

 
 
RAZÃO SOCIAL________________________________________________________ 
 
CNPJ Nº______________________________________________________________ 
 
ENDEREÇO___________________________________________________________ 
 
E-MAIL:___________________________________TEL____________FAX________ 
 
CIDADE______________________ESTADO_________________________________ 
 
PESSOA PARA CONTATO_______________________________________________ 
 
 
Recebemos, através do: 
 
 
(   ) via E-mail 
(   ) acesso à página da internet______________________________ ; 
(   ) fax a cobrar nº; 
(   ) cópia impressa, mediante recolhimento do valor de R$_______________________; 
(   ) fotocópia por conta da empresa licitante 
 
 
Coração de Maria - BA, ___ de ___________ de 2019. 
 
 
 
__________________________ 
Assinatura 
 
 
 
Senhor Licitante, 
Visando possível necessidade de comunicação futura entre a Pregoeira e a empresa 
licitante, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do Edital e remeter ao 
Setor de Licitação. 
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ANEXO XII 
 

Declaração de Pleno Conhecimento das Condições e Peculiaridades Dos Locais da 
Licitação. 

 

 

 

A empresa ________________________________________, inscrita no CNPJ (MF) nº 
__________________________________________________, inscrição estadual nº 
__________________________________________________, estabelecida no (a) 
__________________________________________ declara que tem pleno conhecimento das 
condições e peculiaridades dos locais da licitação nº 0XX/2019, cujo OBJETO é: a escolha da 
proposta mais vantajosa para a contratação de serviços de gerenciamento e operacionalização de 
profissionais de nível superior na área de Saúde e nível médio, para atender as necessidades da 
Secretária de Saúde deste Município, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos. Por ter optado em não realizar a visita técnica, será responsabilizado 
em decorrência de eventuais danos causados à Administração Pública, não podendo ainda, alegar 
desconhecimento das condições ou dificuldade na prestação dos serviços. 

 

 

 

 

______________________________________________ 
Assinatura e carimbo do emissor 

Reconhecida firma 
 

 

 




